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Art. 4º Esta Lei obriga a Associação dos Filhos e Moradores do 
Araraquara - ASFMA, ao fi el cumprimento do que dispõe a Lei 
Estadual nº 4.321, de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei 
nº 5.713, de 7 de janeiro de 1992, e pela Lei nº 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.716, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 
O ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES E 
PESCADORAS DA COMUNIDADE DO RIO CHIBANTE ILHA 
ARARAIM DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO AJURU.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade 
pública para o Estado do Pará, a Associação dos Pescadores e 
Pescadoras da Comunidade do Rio Chibante Ilha Araraim, CNPJ 
09.426.288/0001-35, fundada em 24 de junho de 2007, situada 
na Ilha Araraim Zona Rural, Cep 68.414-000, do Município de 
Limoeiro do Ajuru - PA.
Art. 2º À Associação dos Pescadores e Pescadoras da 
Comunidade do Rio Chibante Ilha Araraim fi cam assegurados 
todas as vantagens, prerrogativas, isenções e outros benefícios 
da legislação vigente.
Art. 3º Os direitos assegurados à Associação dos Pescadores 
e Pescadoras da Comunidade do Rio Chibante Ilha Araraim, 
neste diploma legal, serão mantidos enquanto perdurarem as 
atividades constantes em seu estatuto social.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.717, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O 
ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO UMBANDISTA MÃE DINAIR.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a Associação Umbandista Mãe Dinair, 
fundada em 27 de outubro de 2006, como personalidade jurídica 
de direito privado, sem fi nalidade econômica, com sede na 
Rodovia Augusto Montenegro, nº 25, Vila Toya Jarina, Nova 
Marambaia, Cep 66.623-590, Município de Belém/PA.
Art. 2º À Associação Umbandista Mãe Dinair fi ca devidamente 
habilitada, através deste diploma legal, a receber incentivos 
de quaisquer natureza, em conformidade com a legislação 
pertinente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.718, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O 
ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO DO CONJUNTO HABITACIONAL 
JÚLIA SEFFER - ACHAJUS, NO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a Associação do Conjunto Habitacional 
Júlia Seff er - ACHAJUS, no Município de Ananindeua.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo, atende a 
todas as exigências de Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.719, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
INSTITUI O DIA ESTADUAL DO DESBRAVADOR.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituído o Dia Estadual do Desbravador, a ser 
comemorado, anualmente, no terceiro sábado de setembro.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.720, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 
O ESTADO DO PARÁ, O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL ÁGATA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, o Instituto de Desenvolvimento Social 
Ágata, fundado no dia 24 de julho de 2001, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fi ns econômicos, CNPJ nº 04.797.769/0001-
33, com sede na Rua Santo Antônio, 432 Ed. Antônio Velho, Sala 
1.013, Bairro Campina, Cep 66.010-090, Cidade de Belém e foro 
na Comarca do Município de Belém/PA.
Art. 2º Esta Lei outorga ao Instituto de Desenvolvimento Social 
Ágata, habilitação em receber incentivos de qualquer natureza, 
por meio da celebração de convênios e/ ou parceria com órgãos 
do Poder Público Estadual de projetos sociais, econômicos, 
culturais, profi ssionalizantes, desportivos, ambientais e outros 
eventos de inclusão social.
Art. 3º Os direitos assegurados ao Instituto de Desenvolvimento 
Social Ágata, neste diploma legal, serão mantidos enquanto 
perdurarem as atividades constantes em seu estatuto social.
Art. 4º Esta Lei obriga o Instituto de Desenvolvimento Social 
Ágata, ao fi el cumprimento do que dispõe a Lei Estadual nº 
4.321, de 3 de setembro de 1970, e suas alterações posteriores.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.721, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O 
ESTADO DO PARÁ, O INSTITUTO NOVO AMANHECER.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, o Instituto Novo Amanhecer.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.722, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O 
ESTADO DO PARÁ, O SINDICATO RURAL DE CURUÇÁ.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, o Sindicato Rural de Curuçá.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.723, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O 
ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BENEFICENTE 
DO BAIXO TOCANTINS - ASCOTINS.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a  Associação Comunitária Benefi cente do 
Baixo Tocantins - ASCOTINS, entidade civil sem fi ns lucrativos, 
com sede em Cametá/PA e inscrita no CNPJ nº 23.302.479/0001-16
Art. 2º À Associação Comunitária Benefi cente do Baixo 
Tocantins - ASCOTINS, fi cam asseguradas todas as vantagens, 
prerrogativas, isenções e outros benefícios  previstos na 
legislação vigente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.724, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 
O ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E 
PRODUTORES RURAIS DA COMUNIDADE DE SATUBIM.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a Associação dos Moradores e Produtores 
Rurais da Comunidade de Satubim, CNPJ nº 22.542.626/0001-
62, com sede provisória sita na Rua Principal, Comunidade de 
Satubim, Zona Rural, Município de Augusto Corrêa/PA.
Art. 2º À Associação dos Moradores e Produtores Rurais da 
Comunidade de Satubim, fi cam asseguradas todas as vantagens, 
prerrogativas, isenções e outros benefícios previstos na 
legislação vigente.
Art. 3º Os direitos assegurados à Associação dos Moradores e 
Produtores Rurais da Comunidade de Satubim, neste diploma 
legal, serão mantidos enquanto perdurarem as atividades 
constantes em seu estatuto social.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.725, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 
O ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 
CULTURAL DOS BRASILEIRINHOS DO GUAMÁ.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a  Associação de Desenvolvimento 
Cultural dos Brasileirinhos do Guamá, com sede no Município de 
São Miguel do Guamá/PA.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo atende 
a todas as exigências legais e gozará de todos os benefícios 
concedidos pela legislação vigente às entidades consideradas de 
utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.726, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O 
ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DO RAMAL TERRA LEGAL - ASPRORTEL NO MUNICÍPIO DE 
ALTAMIRA/PA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a Associação dos Produtores Rurais do 
Ramal Terra Legal - ASPRORTEL no Município de Altamira/Pa.
Art. 2º À entidade de que trata o artigo anterior, fi cam 
assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.727, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O 
ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO RECREATIVA, ESPORTIVA E 
CULTURAL PAPA GUAMÁ.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a  Associação Recreativa, Esportiva e 
Cultural Papa Guamá, denominada pela sigla ASPAGUA, com 
sede no Município de São Miguel do Guamá/PA.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo atende 
a todas as exigências legais e gozará de todos os benefícios 
concedidos pela legislação vigente às entidades consideradas de 
utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.728, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 
O ESTADO DO PARÁ, A ASSOCIAÇÃO PROJETO VISÃO ÁGUIA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a Associação Projeto Visão Águia.
Art. 2º Para fi ns do disposto nesta Lei, o Poder Executivo do 
Estado do Pará procederá os registros necessários nos livros do 
próprio órgão competente na forma da lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de agosto de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.729, DE 2 DE AGOSTO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O 
ESTADO DO PARÁ, A ONG AÇÃO POP - OAP.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a Ong Ação Pop - OAP, transformada 
em ONG em 23 de setembro de 2015, pessoa jurídica, sem fi ns 
econômicos, com sede e foro jurídico na Cidade de Belém/Pa, sita 
na Passagem Santos Dumont, nº 50, fundos, Bairro Sacramenta.
Art. 2º Esta Lei outorga à Ong Ação Pop - OAP, habilitação em 
receber incentivos de qualquer natureza, através da celebração de 
convênios e/ou parcerias com órgãos do Poder Público Estadual, 
em projetos sociais, econômicos, culturais, profi ssionalizantes, 
desportivos, ambientais e outros eventos de inclusão social.


